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“Com a Constituição Federal de 1988 e a consagração da Doutrina da Proteção Integral, 

delineada pela Lei nº 8.069/90, reconfigura-se a visão sobre a criança e o adolescente, que 

passam a ser considerados como sujeitos de direitos na ordem jurídica brasileira.

As relações entre pais e filhos também passam a estar pautadas em tais premissas, de 

modo que a autoridade parental, nesse contexto, confere aos pais não apenas um direito, 

mas sobretudo um dever que deve ser exercido em consonância com o melhor interesse 

dos filhos.

Também assistimos no sistema jurídico brasileiro a partir da Lei nº 12.010/2009 uma sig-

nificativa mudança de paradigma, na qual o acolhimento familiar surge como forma de 

garantir a convivência familiar, visando à proteção de crianças e adolescentes que viven-

ciam a violação de direitos e buscando fixar diretrizes para políticas públicas apropriadas. 

(...)

Diante de tantas transformações, coube às professoras Ana Carolina Brochado Teixeira e 

Luciana Dadalto a difícil missão de relacionar em uma obra única os principais questiona-

mentos e desafios que advêm da releitura promovida sobre o antigo pátrio poder, agora 

reconhecido não como uma potestade dos pais, mas como instrumento para a promoção 

do desenvolvimento individual dos filhos. A autoridade parental, agora funcionalizada aos 

interesses dos filhos, demanda uma reflexão constante, sendo os estudos aqui compilados 

resultado dessa árdua tarefa, complexa e necessária”.
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PREFÁCIO

Com a Constituição Federal de 1988 e a consagração da Doutrina da Proteção 
Integral, delineada pela Lei nº 8.069/90, reconfigura-se a visão sobre a criança e o 
adolescente, que passam a ser considerados como sujeitos de direitos na ordem jurí-
dica brasileira. As relações entre pais e filhos também passam a estar pautadas em tais 
premissas, de modo que a autoridade parental, nesse contexto, confere aos pais não 
apenas um direito, mas sobretudo um dever que deve ser exercido em consonância 
com o melhor interesse dos filhos.

Também assistimos no sistema jurídico brasileiro a partir da Lei nº 12.010/2009 
uma significativa mudança de paradigma, na qual o acolhimento familiar surge como 
forma de garantir a convivência familiar, visando à proteção de crianças e adoles-
centes que vivenciam a violação de direitos e buscando fixar diretrizes para políticas 
públicas apropriadas. 

Não podemos olvidar, ainda, o acolhimento na família extensa ou ampliada, 
“formada por parentes próximos com os quais a criança ou adolescente convive e 
mantem vínculos de afinidade e afetividade”, nos termos do parágrafo único do art. 
25 do ECA. Sem vincular necessariamente à simetria com o parentesco consanguíneo 
previstas na lei civil, falar em afinidade significa também um acolhimento marcado 
pelo carinho e aconchego; é estar presente com generosidade e compreensão. 

A afetividade é hoje caracterizada como elemento basilar dos vínculos familia-
res, devendo ser o fundamento jurídico de soluções concretas para os mais variados 
conflitos de interesse que se estabelecem nas relações de acolhimento familiar. É neste 
contexto que o cuidado como valor e como princípio jurídico adquire amplitude e 
relevância, sobretudo ao reconhecermos na autoridade parental um cuidado com-
partilhado entre os genitores, independentemente da coabitação sob o mesmo teto. 

Esse exercício conjunto envolve carinho, paciência, qualidade de tempo, saber 
ouvir, estímulo à capacidade, compreensão das deficiências. Cuidar é também não 
enganar, ludibriar, ou iludir, é dar limites como forma de proteção e segurança, é 
não criar expectativas que nem sempre poderão ser satisfeitas. O acolhimento dos 
filhos como expressão do cuidado, é também assumir compromisso, é ajuda-los a 
serem capazes de satisfazer as próprias necessidades e tornarem-se aptos a responder 
por suas vidas. Para aquele que acolhe, o cuidado é, sobretudo, dar atenção integral, 
amparar e aceitar o filho de maneira absoluta, é ouvir sem julgamento, mesmo que 
discorde, é estar presente com generosidade e compreensão.

Diante da repaginada roupagem da autoridade parental, delineada a partir 
da ótica constitucional e permeada pelo cuidado, emergem desafios referentes às 
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Autoridade Parental: dilemas e desafios contemporâneosIV

possibilidades e limites de intervenção estatal no âmbito do exercício dos direitos e 
deveres atinentes às relações parentais. A vacinação obrigatória, a (im)possibilida-
de da educação domiciliar, as restrições quanto aos castigos aplicados pelos pais, o 
reconhecimento da autonomia das crianças e dos adolescentes quanto às decisões 
atinentes a seu corpo, a sua sexualidade e a seus projetos de vida, traduzem a difícil 
missão de garantir os direitos da criança e do adolescente sem que isso represente a 
imposição indevida de uma ou outra visão de mundo.

O exercício da autoridade parental deve estar permeado, assim, pelo propósito 
autorizativo de sua existência, referente à promoção do desenvolvimento individual 
dos filhos, não podendo ocorrer de forma escusa ou alheia a essa função. É com base 
nessa premissa que se afasta a postura de um dos pais que visa impedir ou dificultar 
a convivência do filho com o outro, violando o direito da criança ou do adolescente 
à convivência familiar. Garante-se, desse modo o exercício compartilhado da guarda 
por ambos os pais, repudiando-se a prática de alienação parental. 

Além disso, do advento das novas tecnologias surgem importantes questões 
referentes às relações parentais, na medida em que cabe aos pais acompanhar o uso 
das redes sociais e de produtos conectados à Internet, de modo a impedir que sua 
utilização se dê de forma prejudicial ao filho, sem que isso acarrete, por outro lado, 
a invasão do espaço de privacidade e individualidade que deve ser preservado.

Também a partir do julgamento do RE 898060/SC pelo Supremo Tribunal Fede-
ral, com o reconhecimento da multiparentalidade, supera-se o inflexível modelo da 
família nuclear, tendo como fim último o melhor interesse da criança e do adolescente. 
Com a possibilidade de coexistência do vínculo biológico e socioafetivo, passa-se a 
buscar meios para identificar as hipóteses de multiplicidade de vínculos parentais.

Questiona-se, por outro lado, considerando a indisponibilidade do poder fami-
liar, a possibilidade de entrega do filho em adoção e, diante de sua admissibilidade ju-
rídica, os meios para se garantir os direitos da criança e do adolescente nesse processo.

Diante de tantas transformações, coube às professoras Ana Carolina Brocha-
do Teixeira e Luciana Dadalto a difícil missão de relacionar em uma obra única os 
principais questionamentos e desafios que advêm da releitura promovida sobre 
o antigo pátrio poder, agora reconhecido não como uma potestade dos pais, mas 
como instrumento para a promoção do desenvolvimento individual dos filhos. A 
autoridade parental, agora funcionalizada aos interesses dos filhos, demanda uma 
reflexão constante, sendo os estudos aqui compilados resultado dessa árdua tarefa, 
complexa e necessária.

Tânia da Silva Pereira
Advogada especializada em Direito de Família, Infância e Juventude. Mestre em Direito 
Privado pela UFRJ, com equivalência em Mestrado em Ciências Civilísticas pela Univer-
sidade de Coimbra (Portugal). Professora de Direito aposentada da PUC/Rio e da UERJ.
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A HETERONOMIA ESTATAL JUDICIAL NO 
EXERCÍCIO DA AUTORIDADE PARENTAL 
POR MEIO DO RECONHECIMENTO DA 

PARENTALIDADE SOCIOAFETIVA1
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efetivo do IAB, IBDFAM e IBDCivil. Advogada

Isabella Olivieri
Mestranda em Direito Civil pela UERJ – Universidade do Estado do Rio de Janeiro. 
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Sumário: 1. Introdução – 2. A intervenção judicial e o reconhecimento da parentalidade so-
cioafetiva – 3. A intervenção judicial e o reconhecimento da multiparentalidade 4. Conclusão 
– 5. Referências bibliográficas

1.	 Introdução

Na perspectiva contemporânea do direito civil, todas as situações jurídicas 
subjetivas submetem-se a controle de merecimento de tutela, com base no projeto 
constitucional. Nesse passo, uma visão moderna da família requer uma funcionali-
zação do instituto que responda às escolhas de fundo da sociedade contemporânea,2 
operadas pela Constituição de 1988: a cláusula geral de tutela da pessoa humana e 
notadamente os arts. 226, § 5º, que estabeleceu a igualdade dos cônjuges no casa-
mento, e 227, que atribuiu aos filhos a posição de centralidade no grupo familiar, 
garantindo concretude ao princípio da igualdade material e “absoluta prioridade” 
às crianças e aos adolescentes.3

	 1.	 Grande parte das ideias aqui apresentadas constitui aspectos desenvolvidos no âmbito do livro Liberdade 
e Família: limites para a intervenção do Estado nas relações conjugais e parentais (1.ed. Rio de Janeiro: 
Processo, 2017), de Renata Vilela Multedo.

	 2.	 PERLINGIERI, Pietro. O direito civil na legalidade constitucional. Rio de Janeiro: Renovar, 2008, p. 138.
	 3.	 BODIN DE MORAES, Maria Celina. A nova família, de novo: estruturas e funções das famílias contempo-

râneas. Revista Pensar, Fortaleza, v. 18, n. 2, p. 588, mai./ago. 2013.
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Renata Vilela Multedo E Isabella Olivieri2

Na passagem da estrutura à função,4 a família deixou de ser unidade institucional, 
para tornar-se núcleo de companheirismo,5 sendo hoje lugar de desenvolvimento da 
pessoa no qual se permitem modalidades de organização tão diversas, desde que este-
jam finalizadas à promoção daqueles que a ela pertencem.6 A axiologia constitucional 
recente tornou possível a propositura de uma configuração democrática de família, 
na qual não há direitos sem responsabilidades nem autoridade sem democracia.7

No que tange às relações entre pais e filhos, as mudanças constitucionais e as 
implementadas pelo Estatuto da Criança e do Adolescente deslocaram radicalmente 
o enfoque das relações parentais, embasando-as nos princípios da dignidade humana, 
da paternidade responsável e da solidariedade familiar. Da figura do pátrio poder, 
centrado na função de gestão patrimonial, caminhou-se para a autoridade parental,8 
que assume função educativa, de promover as potencialidades criativas dos filhos.9 
Justamente em virtude da centralidade que assumiu a filiação no âmbito da família, 
a autoridade parental tornou-se “um instrumento de garantia dos direitos funda-
mentais do menor, bem como uma forma de resguardar seu melhor interesse, tendo 
em vista que deve ser voltada exclusivamente para a promoção e desenvolvimento 
da personalidade do filho”.10

Em doutrina, já se conceituou a autoridade parental de modos diversos. Assim, 
entre diversas definições, figura o entendimento da autoridade parental: como direito 
subjetivo dos pais exercido no interesse destes e dos filhos;11 como um poder jurídico 
exercido em benefício do outro sujeito da relação jurídica;12 e como um múnus pri-

	 4.	 Ver, por todos, BOBBIO, Norberto. Da estrutura à função: novos estudos de teoria do direito. São Paulo: 
Manole, 2007. Na definição de Luiz Edson Fachin (2015, p. 49), “a travessia é a da preocupação sobre como 
o direito é feito para a investigação a quem serve o direito”.

	 5.	 VILLELA, João Baptista. Repensando o direito de família. Disponível em: <http://jfgontijo.com.br/2008/
artigos_pdf/Joao_Baptista_Villela/RepensandoDireito.pdf>. Acesso em: 3 fev. 2016.	

	 6.	 PERLINGIERI, Pietro. O direito civil na legalidade constitucional. Rio de Janeiro: Renovar, 2008, p. 972.
	 7.	 BODIN DE MORAES, Maria Celina. A nova família, de novo: estruturas e funções das famílias contempo-

râneas. Revista Pensar, Fortaleza, v. 18, n. 2, p. 588, mai./ago. 2013, p. 591-593.
	 8.	 Optou-se pela adoção do termo “autoridade parental” em vez de “poder familiar”, adotado pelo legislador 

infraconstitucional, por se entender mais adequado com a axiologia constitucional. Sobre a diferenciação 
de nomenclatura, remete-se à TEIXEIRA, Ana Carolina Brochado. Família, guarda e autoridade parental. 
Rio de Janeiro: Renovar, 2005, p. 3-7. 

	 9.	 PERLINGIERI, Pietro. O direito civil na legalidade constitucional. Rio de Janeiro: Renovar, 2008, p. 999. 
Sobre a modificação do exercício da parentalidade, vista como corresponsabilidade, ver também LEBRUN, 
Jean-Pierre. Um mundo sem limites: ensaio para uma clínica psicanalítica do social. Rio de Janeiro: Cia de 
Freud, 2004.

	 10.	 TEIXEIRA, Ana Carolina Brochado. Família, guarda e autoridade parental. Rio de Janeiro: Renovar, 2005, 
p. 85.

	 11.	 CORRÊA DE OLIVEIRA, José Lamartine; MUNIZ, Francisco José Ferreira. Curso de direito de família. 2. 
ed. Curitiba: Juruá, 1998, p. 29-30.

	 12.	 “Esse ‘outro’ [o pai], por sua vez, recebeu do Estado um múnus, um feixe de poderes e deveres a serem 
exercidos em benefício dos filhos, o que nos autoriza a caracterizar a autoridade parental como poder ju-
rídico, no que tange às inúmeras categorias das situações jurídicas” (TEIXEIRA, Ana Carolina Brochado; 
PENALVA, Luciana Dadalto. Autoridade parental, incapacidade e melhor interesse da criança: uma reflexão 
sobre o caso Ashley. Revista de Informação Legislativa, v. 180, p. 297, 2008). 
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vado controlado pelo Estado.13 Fato é que a autoridade parental vista como relação 
de poder-sujeição está em crise.14 O que têm em comum todas essas definições do 
instituto denominado pelo legislador infraconstitucional de poder familiar é que 
esse deve ser exercido no interesse dos filhos.

Assim, “na concepção contemporânea, a autoridade parental não pode ser re-
duzida nem a uma pretensão juridicamente exigível em favor dos seus titulares nem 
a um instrumento jurídico de sujeição (dos filhos à vontade dos pais)”.15 Ela tem a 
finalidade precípua de promover o desenvolvimento da personalidade dos filhos, 
respeitando sua dignidade pessoal.16 Ao assumir essa função, a autoridade parental 
não significa mais somente o cerceamento de liberdade ou, na expressão popular, 
a “imposição de limites”, mas, principalmente, a promoção dos filhos em direção à 
emancipação. A estes devem ser conferidas as escolhas existenciais personalíssimas 
para as quais eles demonstrem o amadurecimento e a competência necessários. O 
desafio está justamente em encontrar a medida entre cuidar e emancipar.17 

Destaca-se, ainda, que a autoridade parental apenas encontra justificativa fun-
cional se é empreendida em prol do desenvolvimento da personalidade dos filhos, 
não merecendo tutela jurídica quando exercida de maneira patológica.18 Sob esse 
prisma, a relação paterno-filial não pode ser pensada exclusivamente como contra-
posição, já que diz respeito, também, ao chamado desenvolvimento fisiológico de 
uma família.19 O contraste ou a conexão não ocorrem entre as situações jurídicas inte-
grantes da própria relação, mas, sim, entre situações jurídicas subjetivas complexas, 
delineando o conteúdo dessa relação que se altera e que se desenvolve conforme as 

	 13.	 “Uma vez que o pátrio poder é um múnus que deve ser exercido, fundamentalmente, no interesse do filho, 
o Estado o controla, estatuindo a lei os casos em que o titular deve ser privado do seu exercício, temporária 
ou definitivamente” (GOMES, Orlando. Direito de família. Rio de Janeiro: Forense, 1968, p. 291).

	 14.	 “[...] em uma concepção igualitária, participativa e democrática da comunidade familiar, a sujeição, tradicio-
nalmente entendida, não pode continuar a exercer o mesmo papel. A relação educativa não é mais entre um 
sujeito e um objeto, mas é uma correlação de pessoas, onde não é possível conceber um sujeito subjugado 
a outro” (PERLINGIERI, Pietro. O direito civil na legalidade constitucional. Rio de Janeiro: Renovar, 2008, 
p. 999).

	 15.	 Assim, complementa Gustavo Tepedino, a “interferência na esfera jurídica dos filhos só encontra justifica-
tiva funcional na formação e no desenvolvimento da personalidade dos próprios filhos, não caracterizando 
posição de vantagem juridicamente tutelada em favor dos pais” (TEPEDINO, Gustavo. A disciplina jurídica 
da guarda e da autoridade parental. Revista Trimestral de Direito Civil, v. 17, n. 5, p. 40-41, jan./mar. 2004). 

	 16.	 MENEZES, Joyceane Bezerra de; BODIN DE MORAES, Maria Celina. Autoridade parental e a privacidade 
do filho menor: o desafio de cuidar para emancipar. Revista Novos Estudos Jurídicos, v. 20, n. 2, p. 504, mai./
ago. 2015.

	 17.	 MENEZES, Joyceane Bezerra de; BODIN DE MORAES, Maria Celina. Autoridade parental e a privacidade 
do filho menor: o desafio de cuidar para emancipar. Revista Novos Estudos Jurídicos, v. 20, n. 2, p. 504, mai./
ago. 2015, p. 505.

	 18.	 MEIRELES, Rose Melo Vencelau; ABÍLIO, Viviane da Silveira. Autoridade parental como relação pedagógica: 
entre o direito à liberdade dos filhos e o dever de cuidado dos pais. In: TEPEDINO, Gustavo; FACHIN, Luiz 
Edson (Orgs.). Diálogos sobre direito civil. Rio de Janeiro: Renovar, 2012, v. 3, p. 345-347.

	 19.	 STANZIONE, Pasquale. Personalidade, capacidade e situações jurídicas do menor. In: TEIXEIRA, Ana 
Carolina Brochado; RIBEIRO, Gustavo Pereira Leite; COLTRO, Antônio Carlos Mathias; TELLES, Marília 
Campos Oliveira e (Orgs.). Problemas da família no direito. Belo Horizonte: Del Rey, 2011, p. 222.
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diferentes exigências dos filhos.20 Caracteriza-se por uma “compreensão recíproca 
e interdependência”.21

A relação entre pais e filhos é uma via de mão dupla,22 indispensável à efetivação 
dos ditames constitucionais. Ela não só envolve a realização dos interesses existen-
ciais dos filhos, mas também a concretização do sentido da parentalidade, através da 
realização dos pais pela promoção da pessoa dos filhos. Do ponto de vista dialético 
existencial da relação, pais e filhos se completam, “não se trata de conflito, domínio 
ou exploração e, sim, de solidariedade familiar na sua forma mais pura, essencial e 
espontânea”.23 Nesse sentido, “a verdadeira paternidade é um fato da cultura. [...] A 
função do poder-dever atribuída aos pais com relação aos filhos não está em guardá-los 
de todo o mal nem em convertê-los em cópias de seus guardiões, mas em assisti-los 
e encaminhá-los à senhoria das próprias vidas”.24 

Na relação parental contemporânea, não há dúvida de que as regras estão a 
serviço da proteção da criança e do adolescente, cujos melhores interesses devem 
sempre ser amplamente resguardados pelo Estado, pela sociedade e pela família em 
si. “Convivem, portanto, no direito de família, o público e o privado, não sendo pos-
sível demarcar fronteiras estanques”,25 sendo justificável a interferência do Estado 
para maiores salvaguardas em prol da tutela dos vulneráveis quando, na situação 
concreta, esta se mostrar realmente necessária. 

Nesse cenário, o Supremo Tribunal Federal, em julgamento histórico realizado 
em 21 de setembro de 2016,26  considerou, apreciando a repercussão geral da matéria27 
e por maioria dos votos e nos termos do voto do relator, que “a paternidade socio-
afetiva, declarada ou não em registro, não impede o reconhecimento do vínculo de 
filiação concomitante, baseada na origem biológica, com os efeitos jurídicos próprios”. 

	 20.	 STANZIONE, Pasquale. Personalidade, capacidade e situações jurídicas do menor. In: TEIXEIRA, Ana 
Carolina Brochado; RIBEIRO, Gustavo Pereira Leite; COLTRO, Antônio Carlos Mathias; TELLES, Marília 
Campos Oliveira e (Org.). Problemas da família no direito. Belo Horizonte: Del Rey, 2011, p. 222.

	 21.	 SOTTOMAYOR, Maria Clara. Regulação do exercício do poder paternal nos casos de divórcio. 4. ed. Coimbra: 
Almedina, 2002, p. 16.

	 22.	 Definição de FACHIN, Luiz Edson. Elementos críticos do direito de família. Rio de Janeiro: Renovar, 1999, 
p. 245.

	 23.	 SÊCO, Thaís. A autonomia da criança e do adolescente e suas fronteiras: capacidade, família e direitos da 
personalidade. 2013. Dissertação (Mestrado em Direito) – Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Rio 
de Janeiro, 2013, p. 110.

	 24.	 VILLELA, João Baptista. Família hoje. In: BARRETTO, Vicente (Org.). A nova família: problemas e pers-
pectivas. Rio de Janeiro: Renovar, 1997, p. 85-86.

	 25.	 BODIN DE MORAES, Maria Celina; TEIXEIRA, Ana Carolina Brochado. Comentário ao artigo 226. In: 
CANOTILHO, José Joaquim Gomes et al. (Coords.). Comentários à Constituição do Brasil. São Paulo: Saraiva/
Almedina, 2013, p. 2119.

	 26.	 STF. RE 898.060, Relator Ministro Luiz Fux. Julgamento: 21.09.2016. Órgão julgador: Pleno. O voto con-
dutor foi acompanhado pelos Ministros(as) Cármen Lúcia, Celso de Mello, Marco Aurélio, Gilmar Mendes, 
Ricardo Lewandowski, Dias Toffoli e Rosa Weber. Vencidos, em parte, os Ministros Luiz Edson Fachin e 
Teori Zavascki. Ausente, justificadamente, o Ministro Luis Roberto Barroso.

	 27.	 Repercussão Geral 622.
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